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CONTRATO N.º 01/2016.

ANEXO A LICITAÇÃO N.º 01/2016

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TIMBÉ DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob N.º 80.989.817/0001-73, com sede à Rua Zelindo Savi, 251, Bairro Centro, Cidade de Timbé do Sul -SC, neste ato representada pelo Senhor MARLON ARCARO PANATTA, brasileiro, casado, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Timbé do Sul/SC, residente e domiciliado na cidade de Timbé do Sul/SC, daqui por diante denominada CONTRATANTE, e, a Empresa SOUTH PRIME SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA ME – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. º 03.212.429/0001-30, com sede na Rua Manoel Horácio Costa, Bairro Coloninha, Cidade de Araranguá, neste ato representada pelo Sr. José Roberto Ostetto, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SC sob n.º7.508, portador da cédula de identidade n.º 1.535.920, inscrito no CPF sob n.º 659.235.299-04, residente e domiciliado na Rua Manoel Horácio Costa, n.º 336, Bairro Coloninha, Cidade de Araranguá, doravante denominada CONTRATADA, fazem entre si o presente contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, tudo de acordo com a Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883 de 08 de Junho de 1994 e processo de Licitação nº 01/2016, Modalidade Convite, bem como a proposta do vencedor.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente contrato vincula-se ao Processo Licitatório n.º 01/2016 – Carta Convite e à proposta vencedora, sujeitando-se o CONTRATANTE e o CONTRATADO à Lei n. º 8.666/93 e subsidiariamente ao Código Civil e Código de Defesa do Consumidor.

CLAUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

O contrato será executado pelo regime de preços unitários.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO. 

O presente Contrato tem por objeto a contratação prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência técnica em gestão pública nas atividades de planejamento, execução e controle financeiro, orçamentário, administrativo e legislativo da Câmara de Vereadores de Timbé do Sul para o ano de 2016, compreendendo consultoria referente ao processo legislativo, compreendendo todos os atos relativos à apreciação e deliberação, pela Câmara Municipal, de proposições, especialmente propostas de emenda à lei orgânica, projetos de lei e projetos de resolução; consultoria na elaboração de proposições e atos normativos (projetos de lei, projetos de resolução, projetos de decreto legislativo, propostas de emenda à Lei Orgânica, resoluções, portarias, instruções normativas, etc.) e administrativos (elaboração de contratos, elaboração de pareceres em processos administrativos, etc.); consultoria jurídica administrativa por meio de consultas telefônicas, e-mail ou programas de troca de mensagens, e ainda assessoramento pessoal aos órgãos e agentes da Câmara Municipal e, ainda, atender consultas telefônicas e assessoramento pessoal ao Presidente da Câmara Municipal, aos membros da Mesa Diretora e aos servidores investidos em cargos ou funções de confiança.

Parágrafo único – Nenhum serviço poderá ser executado sem a solicitação prévia e autorização pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

INDICAÇÃO DE RECURSOS – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Órgão/Unidade: 01.01 – Câmara de Vereadores 

Projeto/Atividade: 2.001 – Manutenção da Câmara de Vereadores

Dotação: 04

Elemento: 3.3.90.35.01.00.00.00.0080 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor R$ 3.540,00 (três mil, quinhentos e quarenta reais) mensais, perfazendo um total de R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos reais). 

CLAUSULA SEXTA – DO REAJUSTE.

 Os preços serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato terá vigência a partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será realizado mensalmente, até o último dia do mês da prestação dos serviços, através da Tesouraria da Contratante ou mediante depósito em conta corrente da Contratada.

Parágrafo primeiro – fica a Contratante autorizada a deduzir do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.

Parágrafo segundo – o pagamento poderá ser sustado pela Contratante, quando os serviços não estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA NONA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Se a CONTRATANTE não efetuar o prazo previsto na clausula oitava deste contrato e tendo o CONTRATADO, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devam acompanhar a nota fiscal, os valores devidos são monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no art. 117 da Constituição Estadual.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES

As alterações deste contrato serão processadas nos termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for pertinente a este contrato:

a) modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

b) rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

c) fiscalizar-lhe a execução;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes sanções:

I) advertência;

II) multa;

a – de 20% sobre o valor contratual no caso de recusa da assinatura do contrato, quando regularmente convocado, ou na hipótese de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA;

b – de 0,5% sobre o valor inadimplente do Contrato, por dia, no caso de atraso injustificado por parte da CONTRATADA no cumprimento dos prazos de entregas dos bens consumíveis ou solução de vícios ou imperfeições constatadas no objeto, até o limite de 20%;

c – de até 20% sobre o valor contratual, no caso de descumprimento de qualquer clausula do presente contrato, ressalvado o disposto nas letras a e b desta clausula.

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Timbé do Sul pelo período de até 02 anos consecutivos;

IV – declaração de inidoneidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência técnica em gestão pública nas atividades de planejamento, execução e controle financeiro, orçamentário, administrativo e legislativo da Câmara de Vereadores de Timbé do Sul para o ano de 2016, compreendendo consultoria referente ao processo legislativo, compreendendo todos os atos relativos à apreciação e deliberação, pela Câmara Municipal, de proposições, especialmente propostas de emenda à lei orgânica, projetos de lei e projetos de resolução; consultoria na elaboração de proposições e atos normativos (projetos de lei, projetos de resolução, projetos de decreto legislativo, propostas de emenda à Lei Orgânica, resoluções, portarias, instruções normativas, etc.) e administrativos (elaboração de contratos, elaboração de pareceres em processos administrativos, etc.); consultoria jurídica administrativa por meio de consultas telefônicas, e-mail ou programas de troca de mensagens, e ainda assessoramento pessoal aos órgãos e agentes da Câmara Municipal e, ainda, atender consultas telefônicas e  assessoramento pessoal ao Presidente da Câmara Municipal, aos membros da Mesa Diretora e aos servidores investidos em cargos ou funções de confiança;

b) apresentar, até o último dia de cada mês, a relação de despesa, correspondente ao mês anterior;

c) permitir a mais ampla e completa fiscalização por parte da CONTRATANTE, em qualquer tempo de vigência do contrato;

d) guardar sigilo, sobre assuntos que em decorrência dos serviços que deva executar, lhe forem confiados;

e) responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrente de omissões ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos;

f) manter durante a execução dos serviços contratados, todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, pertinentes e vigentes, sendo única responsável por prejuízos decorrentes a que houver dado causa;

g) responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;

h) manter, por escrito, todos os entendimentos sobre os serviços da CONTRATANTE, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência que deverão, todavia, ser confirmados por escrito, dentro de 24 horas;

i) manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

j) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar às suas expensas e a contendo da CONTRATANTE, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias;

k) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério da Câmara Municipal se façam necessários até o limite de 25% do valor contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

a) fornecer a CONTRATADA, todos os dados e elementos necessários à perfeita execução dos serviços acordados, incluindo-se a utilização de meios eletrônicos como CDs, pendrive, zips’s e internet, conforme padrão da CONTRATADA;

b) realizar o pagamento na forma estipulada neste contrato;

c) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

d) notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO UNILATERAL

Rescindido o contrato na forma do art. 79, I, da Lei n.º 8.666/93, é facultado a CONTRATANTE:

I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II – ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei n.º 8.666/93;

III – execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Turvo/SC, para dirimir quaisquer dúvidas ou inobservância ao presente contrato.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento de contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Timbé do Sul/SC,​​​ 01 de fevereiro de 2016.

____________________________________

Contratante

Camara de Vereadores de Timbé do Sul                                                                                                       neste ato representada por

Marlon Arcaro Panatta
Presidente

___________________________________________

Contratada

SOUTH PRIME SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA ME – ME
neste ato representada por 

José Roberto Ostetto

TESTEMUNHAS:

_______________________________

Agenor Biava

CPF: 341.688.859-68

______________________________

Luiz José Warnier

CPF: 518.111.389-34
